
 

 Revista do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFC • 53 

	

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: REFLEXOS NO SISTEMA DO DIREITO 

Adriano Tacca* 
Leonel Severo Rocha* 

Resumo  
O presente artigo objetiva examinar a utilização ascendente da Inteligência Artificial e os refle-

xos no sistema do direito. Assim, a questão norteadora da pesquisa está centrada em responder quais 
as possiblidades, reflexos e riscos advindos da aplicação dessa nova tecnologia. Em termos de metodo-
logia será adotada uma abordagem sistêmica de matriz luhmanniana e como técnica de pesquisa a 
bibliográfica. Como resultado do estudo realizado, verificou-se que o avanço na utilização da Inteligên-
cia Artificial no universo jurídico já está em curso. Além disso, o debate perquiriu antever as possibili-
dades e implicações da Inteligência Artificial no mundo jurídico, uma vez que, melhor que competir 
com ela é entender como ela funciona e tirar proveito das possibilidades que ela possa proporcionar. 
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ARTIFICIAL INTELLIGENCE: REFLECTIONS IN THE LAW SYSTEM 

Abstract 
The present article aims to examine the upward use of Artificial Intelligence and the reflexes in 

the legal system. Thus, the guiding question of the research is centered in answering the possibilities, 
reflexes and risks coming from the application of this new technology. The method used was the 
systemic luhmannian standard and as bibliographic research technique. As a result of this research, it 
was verified that the advance in the use of Artificial Intelligence in the legal universe is already under 
way. In addition, the debate sought to foresee the possibilities and implications of the Artificial 
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Intelligence in the legal scenario, since, rather than competing with it is to understand how it works 
and take advantage of the possibilities it can provide. 
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1 INTRODUÇÃO 

O acelerado nível em que se sucedem as transformações sociais na sociedade 
hodierna revela-se um tema recorrente nas agendas de debates acadêmicos e sociopo-
líticos. Numa sociedade da internet talvez não precisaremos, ou mesmo, nem venha-
mos a querer que médicos, professores, contadores, arquitetos, clérigos, consultores, 
advogados e muitos outros profissionais trabalhem como o fizeram até hoje (SUSS-
KIND, R.; SUSSKIND, D., 2016). Essa nova realidade tende a irritar os sistemas parci-
ais da sociedade forçando-os a realizarem mudanças paradigmáticas na relação co-
municativa entre eles e o ambiente que os circunda. 

Contudo, um olhar mais apurado do tema pode evidenciar que muito além de 
uma mera discussão, trata-se agora de um desafio a ser enfrentado, isso pois, a magni-
tude e a intensidade que a informação e o conhecimento em rede circulam pelo ambi-
ente da sociedade não são, todavia, facilmente descritos, ou mesmo, compreendidos. 
A reação que resulta dessa dinâmica faz com que a democracia,1 a legislação política, a 
prática interpretativa dos tribunais, a doutrina das universidades seja reajustada para 
essa nova realidade (VESTING, 2016).  

Há décadas temos visto o cinema antecipar muitas tecnologias que saíram dire-
tamente dos filmes para permear o nosso dia a dia. Logo, iremos examinar uma nova 
faceta da relação entre o que já conhecemos através da ficção científica e a nova reali-
dade que se apresentará no mundo dos fatos. É bem verdade que as predições de 
Blade Runner2  sobre a sociedade estar povoada por androides em 2019 podem ainda 
ser uma peça de ficção científica, todavia, a Inteligência Artificial já é uma realidade 
presente em inúmeros setores da sociedade antes mesmo desta data chegar. Muito 
embora o mercado legal ainda não tenha experimentado significativas alterações com 
a chegada da IA, é bem provável que em menos de duas décadas, a forma como os 
advogados trabalham mudará radicalmente (SUSSKIND, 2017). 

Para tanto, o objetivo dessa pesquisa será investigação das possibilidades para a 
operacionalização de sistemas operados pela Inteligência Artificial (algoritmos inteli-
gentes)3 de forma a que eles possam dar suporte para os sistemas parciais da socieda-
de, em especial ao sistema parcial do direito, na tarefa de selecionar dados disponíveis 

                                                
1 Exemplo da nova dinâmica da informação em rede e suas implicações na política/democracia pode 

ser conferida na matéria veiculada na BBC News Brasil (CELLAN-JONES, 2016). Segundo a BBC, o 
Facebook e as demais redes sociais podem ter influenciado a eleição americana.  

2 O filme Blade Runner, o caçador de Andróides estreou nos cinemas em 1982. Retrata a criação de um 
robô mais ágil e forte do que a raça humana, os quais são utilizados como escravos para a exploração 
de outros planetas até que numa dessas missões ocorre um motim. O incidente robótico desencadeia 
uma operação de remoção dos rebeldes robôs. Segundo o filme, no ano de 2019 cinco replicantes 
chegariam a Terra e um ex-Blade Runner (Harrison Ford) é designado parra caçá-los. 

3 Para saber mais ver: Rusell (2013). 
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no ambiente, seja pela coleta progressiva ou pela análise da base de dados fornecidos 
através da sua programação, aumentando com isso exponencialmente a complexida-
de interna do sistema, possibilitando com isso, que a escolha a ser realizada por ele, 
seja a mais adequada.  

Como academia, temos ainda o objetivo de contribuir com a análise, identifica-
ção e busca por soluções coerentes para os problemas existentes na sociedade. Para 
tanto, tentamos antever as probabilidades que os sistemas de suporte a decisão base-
ados na inteligência artificial de aplicação sócio jurídicas podem contribuir para a 
operacionalização mais capacitada a ensejar o permanente aperfeiçoamento do Sis-
tema Parcial do Direito. 

 

2 A COMPLEXIDADE DE UM MUNDO COMPLEXO 

O processo acelerado em que ocorrem as transformações sociais é característica 
evidente da sociedade atual. Sob o ponto de vista desta observação, a sociedade opera 
funcionalmente de forma diferenciada (ROCHA, 2013). Isso ocorre em razão de pro-
cessos evolutivos e especializações comunicativas internas que afloram da própria 
sociedade. Essa característica é marcada pela operação dos sistemas parciais da socie-
dade a partir de funções específicas a cada um deles. São exemplos de sistemas espe-
cializados, o sistema parcial do direito, da política, da economia, da religião, do amor, 
da educação e da saúde. 

Contudo, um olhar diferenciado não permite afirmar que na sociedade atual, 
“tais sistemas são isolados, incomunicáveis, insensíveis, imutáveis, mas sim que são 
‘partes’ ou os ‘elementos’ de tais sistemas que interagem uns com os outros e somente 
entre si” (RODRIGUES, NEVES, 2012, p. 24). De fato, é com base nessa compreensão 
de que a sociedade é um sistema social onde a comunicação é seu elemento principal 
que aflora a ideia de fechamento e abertura operacional dos sistemas parciais que 
compõem a sociedade. 

Niklas Luhmann é o precursor que se avigorou para formular uma teria geral 
capaz de explicar o funcionamento da sociedade. Esse percurso se iniciou quando do 
aprimoramento do conceito de sistema que havia sido desenvolvido pelos biólogos 
Humberto Maturana e Francisco Varella. Pela concepção dos biólogos, tal como os 
vegetais, os organismos vivos e as bactérias, todos eles apresentam uma característica 
em comum, qual seja, são sistemas fechados, autorreferenciais e autopoiéticos (FOR-
TES, 2016).  

É com base nesse fundamento que Luhmann inicia a formulação de uma teoria 
dos sistemas sociais aliada a uma teoria da sociedade contemporânea. Para ele, a soci-
edade pode ser definida como sendo um “sistema social mais amplo de reprodução 
da comunicação através da comunicação” (FEDOZZI, 1997, p. 28). Portanto, não exis-
te comunicação entre a sociedade e o ambiente, ou melhor dizendo, entre a sociedade 
e os indivíduos que nela habitam.  

Nesse contexto, as principais características a serem observadas na sociedade são 
a complexidade e a diferenciação funcional. De fato, se o sistema social quiser sobre-
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viver, ou melhor dizendo, manter a diferenciação, “há de ser capaz de manejar de 
algún modo esta complejidad, o sea, há de estar em condiciones de determinar (ob-
servacionalmente) los aspectos del ambiente que son relevantes para sus propias ope-
raciones y, a través de éstas, para a construción de sus propios elementos” (LUH-
MANN, 1998, p. 7). Como visto, a complexidade é sinônimo de modernidade, isso 
pois, a complexidade abrange a totalidade das possibilidades que existem no mundo 
(NEVES, 2013).  

Outra característica central dessa discussão é a diferenciação funcional. De fato, 
por essa característica o sistema parcial do direito “é programado através de uma co-
municação codificada particular, que proclama o que é ‘legal’ e ‘ilegal’ de acordo com 
uma rede recursiva de operações normativas” (FORTES, 2016, p. 195). O referido sis-
tema diferencia-se ainda internamente, a exemplo do direito penal, civil, do trabalho. 
Numa sociedade moderna de característica complexa, esse diferencial funcional dos 
sistemas é marca, ou seja, é a principal diferença com os modelos de sociedade que 
nos precederam (ROCHA, 2013). 

Essa nova concepção passa a ser “o fundamento e o ponto de partida que, na in-
terpretação de Luhmann, foi capaz de transformar a teoria dos sistemas [...] numa 
teoria universalista” (FEDOZZI, 1997, p. 21). Isso significa dizer que a teoria não irá se 
preocupar com os sistemas na forma de objetos especiais, mas sim, com o auxílio de 
uma diferenciação específica. Será essa cadeia comunicativa interna e auto-referencial 
do sistema que irão produzir enunciados normativos binários, os quais decidirão no 
interior do sistema o que é legal/ilegal (FORTES, 2016).  

Por conseguinte, uma abordagem sistêmica do tema que envolve o manejo de 
volumes exponenciais de informação que circulam pelo ambiente dos sistemas parci-
ais da sociedade nos proporcionará um novo olhar sobre o direito e a democracia. Isso 
pois, as “múltiplas influências do direito, política e economia sobre o estado constitu-
cional contemporâneo são nítidas. Afinal, a Constituição é simultaneamente a lei su-
prema do país, a decisão política fundamental, e a moldura institucional necessária 
para a economia de mercado” (FORTES, 2016, p. 198). De fato, essa nova forma de 
investigar os fenômenos sociais aflora como sendo uma das poucas teorias, nos últi-
mos tempos, a despontar repercussão e polêmica transdisciplinar entre os estudiosos 
(GUNTHER, 2012). 

Para Bertalanffy (2008), essa especialização dos sistemas parciais é decorrente da 
enorme soma de informações e pela complexidade de técnicas e de estruturas teóricas 
de cada campo do conhecimento. Com efeito, existem modelos, princípios e leis que 
se aplicam a sistemas generalizados ou, então, às suas subclasses, quaisquer que sejam 
as relações ou as forças que atuem sobre eles. 

Para Gunther (2012) abordagem dos temas sociais através da teoria sistêmica 
permite contemplar uma visão de conjunto. Nesse sentido, uma das principais carac-
terísticas dessa teoria é podermos compreender um sistema (Direito) por meio da sua 
relação e, não por meio de sua decomposição em partes. Isso demonstra ser uma al-
ternativa ao modelo de fragmentação do saber, uma vez que auxilia a unir as partes 
de um todo que é desintegrado; assim, permitindo compreendê-lo e transformá-lo. 
De fato, os fundamentos dessa teoria demonstram que o sistema social deve ser anali-
sado como um todo e não individualizado em si, ou mesmo, como partes indepen-
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dentes que podem ser somadas para se obter o todo. Por assim dizer, o todo é mais 
que a soma das partes (NICOLA, 2013).  

Outra característica encontrada na análise dos sistemas parciais da sociedade é o 
fato de que quando passam a ter uma estrutura funcionalmente diferenciada frente 
ao ambiente, torna-se cada vez mais autônomo com relação a este, ou ainda, para com 
os demais sistemas parciais que operam na sociedade. Sob tal perspectiva, o estudo 
dos sistemas parciais da sociedade envolve todas as partes relacionadas entre si, o que 
equivale a dizer que as propriedades da sociedade como sistema social não podem ser 
descritas em si, sem analisar as condições de seus elementos em separado e as rela-
ções existentes entre eles (URREA; ATEHORTÚA; VALDERRAMA, 2009).  

Contudo, é pela auto-referência de cada um desses sistemas parciais que eles 
passam a se diferenciarem unitariamente frente ao ambiente que o cerca. De forma 
exemplificativa, ao isolarmos a observação do Sistema Parcial do Direito, o ambiente 
passa a ser tudo aquilo que não pertence ao sistema, ou melhor dizendo, a diferença 
entre o que pertence e o que não pertence a ele determina o Sistema Parcial do Direi-
to. O ambiente, por essa abordagem, não assume mais complexidade do que aquela 
que se encontra no interior do Sistema Parcial do Direito, pelo contrário, o ambiente é 
tudo aquilo que não pertence ao referido Sistema Parcial.  

Sob essa perspectiva, o estudo do sistema da sociedade como um todo é refe-
rendado pela capacidade de formulação de princípios válidos para os sistemas parci-
ais de forma geral e independente de qualquer que seja a natureza dos elementos que 
os compõem e das relações, ou as “forças” existentes entre eles (BERTALANFFY, 
2008). Inserido nesse contexto, o problema nuclear a ser enfrentado pelo Sistema Par-
cial do Direito passa a ser como adaptar-se à crescente complexidade vivenciada pela 
sociedade e de que forma o sistema poderá valer-se dos sistemas de suporte a decisão 
legal para realizar com maior grau de probabilidade de acerto a escolha pela decisão 
correta (NICOLA, 2013).  

Na contemporaneidade, ou seja, no contexto de uma sociedade complexa de 
conhecimento em rede, a qual alterou a epistemologia social, fazendo por abrir um 
espaço para uma nova reflexão sobre a relação entre o direito a democracia e a socie-
dade (VESTING, 2016). Nesse sentido, a análise sistêmica permite que se analise o 
todo e, ao mesmo tempo, leve-se em consideração as suas partes e suas inter-relações 
comunicativas. Em verdade, uma análise sistêmica da sociedade, ou mesmo, dos sis-
temas parciais que nela operam, proporciona ainda o entendimento do mundo mo-
derno que vivenciamos e relaciona todas as suas interações e interdependências que 
compõem o referido sistema social. 

Rocha e Duarte (2012) reforça esse entendimento ao afirmar que inserido no 
contexto de uma sociedade globalizada a teoria dos sistemas permite analisar a reali-
dade, levando-se em conta a construção de comunicações diante de uma conjuntura 
de uma sociedade complexa. Dessa forma pretendemos demonstrar que a Inteligência 
Artificial pode atuar como um Sistema de Suporte à Decisão Judicial, seja através da 
operação como catalizador de informação que circula pelo ambiente do sistema, ou 
mesmo, potencializando fluxos comunicacionais compreensíveis pelo sistema parcial 
do direito e enviando-os para o seu interior, auxiliando-o assim na efetivação do pró-
prio direito.  
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3 O LIMIAR DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL  

O limiar da Inteligência Artificial (IA) remonta ao final da década de 1940. Na-
quela ocasião John Von Neumann, com o auxílio da matemática, desenvolveu a ar-
quitetura binária (arquitetura de Von Neumann),4 a qual ainda hoje é utilizada nos 
programas de computadores. De lá para cá, o desenvolvimento desse tema, ou seja, a 
Inteligência Artificial (IA) passou por avanços, estagnações e retomadas, mas ainda, 
ao menos ao que nos parece, está distante de representar algo que se assemelhe a um 
ser autônomo5 e senciente. 

Data de 1943 o primeiro trabalho que envolve a IA. Ele foi desenvolvido por 
Warren McCulloch e Walter Pitts e propunha um modelo de neurônios artificiais. A 
base de sua pesquisa esteve alicerçada em três pilares, ou seja, no conhecimento da 
filosofia básica relacionada com a função dos neurônios do cérebro; o estudo formal 
da lógica proposicional desenvolvida por Russel/Whitehead; e, por fim, a teoria com-
putacional de Turing (RUSELL; NORVIG, 2013). 

Embora já tivesse passado algumas décadas daquele primeiro experimento, a 
definição terminológica e conceitual do que é “Inteligência Artificial” ainda demons-
tra não ser uma tarefa fácil. Ainda mais, para aqueles que pouco se aventuram nessa 
seara de saberes. Contudo em pesquisa realizada com inúmeros pesquisadores, a re-
ferida área é citada como sendo, aquele campo do saber “em que eu mais gostaria de 
estar” (RUSSELL; NORVIG, 2013, p. 3). De fato, pondera o autor, se imaginarmos que 
para um pesquisador de física, ao menos no campo das ideias, tudo já tenha sido des-
velado, seja por Galileu, Einstein, ou mesmo, por Newton, por outro ponto de obser-
vação há um espaço abissal para aqueles pesquisadores que queiram desenvolver 
seus estudos sobre as inúmeras possibilidades que englobam a aplicabilidade da Inte-
ligência Artificial.  

Mas o que é e para que serve a Inteligência Artificial? Uma das primeiras defini-
ções aduzia que uma máquina poderia ser considerada inteligente quando pudesse 
enganar e passar por inteligente aos olhos dos homens (COPPIN, 2017), a exemplo da 
Máquina de Turing.6 Definição outra, contudo, aponta a IA como um “estudo do 
comportamento inteligente (em homens, animais, máquinas) e a tentativa de encon-
trar formas pelas quais esse comportamento possa ser transformado em qualquer tipo 
de artefato por meio da engenharia” (WHITBY, 2004, p. 19). 

Como sabemos, nenhum ser humano pode ler, ver, sentir, ouvir e interpretar a 
totalidade de dados que influenciam seu trabalho, sua profissão, sua vida. Contudo, 
                                                
4 Caracteriza-se por ser uma arquitetura de computador que uma máquina digital pode armazenar seus 

programas no mesmo espaço de memória que os dados. Dessa forma, possibilita-se que a máquina possa 
manipular tais programas. 

5 Há controvérsias nessa afirmação. Segundo matéria publicada no periódico El País, o Google já teria 
desenvolvido algoritmos que não necessitariam do conhecimento humano para apreender, sinali-
zando, o que é mais assustador, que este último poderia inclusive atrapalhar nesse processo de 
aprendizado. (SALAS, 2017). 

6 A Máquina de Turing é um dispositivo imaginário que formou a estrutura necessária para funda-
mentar a ciência da computação moderna. Segundo o Alan Mathison Turing, as operações de leitura, 
escrita e exclusão de símbolos binários poderiam ser satisfeitas por uma máquina que continha uma 
fita de comprimento ilimitado, com quadrados de tamanho definido sobre ela e um dispositivo com 
um número finito de estados, que realizava as operações na fita. (TURING…, 2012). 
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para uma melhor compreensão do potencial da Inteligência Artificial e suas inúmeras 
aplicações é que passamos a defini-la simplificadamente,7 como sendo, máquinas do-
tadas de sistemas inteligentes que possuem habilidades necessárias para a realização 
de tarefas que normalmente requerem a utilização da inteligência humana, a exem-
plo, das funções cognitivas (LIMA, 2014).  

Talvez uma descrição mais fácil remeta a capacidade de ensinar computadores a 
aprender, argumentar, se comunicar e, por fim, tomar decisões como se fossem hu-
manos. Nesse sentido, os sistemas são programas treinados e planificados para 
aprenderem a completar tarefas tradicionalmente realizadas por humanos. O foco 
desses sistemas computacionais é procurar padrões em dados disponíveis no ambien-
te, testá-los e encontrar, ou mesmo, prover resultados ou tomar decisões.8  

Mas por que isso é importante? Porque de acordo com a IBM (2017a), dois mi-
lhões e meio de bytes (dados) estão sendo gerados todos os dias. Imaginando que vo-
cê não se atualize pelos próximos dez dias, você terá um déficit de 
2.500.000.000.000.000.000 bytes. É sabido que a capacidade de qualquer humano para 
ver e compreender esse nível de dados é impossível sem ajuda computacional. Talvez 
por isso que a Inteligência Artificial permanece fortemente ancorada na modernida-
de, uma vez que ela “nos abre para a realidade que a modelou e que, por sua vez, foi 
por ela modelada”. (GANASCIA, 1997, p. 107). 

Muito além de identificar linhas, colunas e números, as máquinas passaram a 
manipular um volume gigantesco de dados. Passo seguinte possibilitou a compreen-
são desses dados e a correlação com outros dados. Se não bastasse, foi possível utili-
zar-se de ferramentas capazes de raciocinar e aprender com eles. Em suma, enquanto 
alguns sistemas tradicionais de computador eram delineados sob a lógica de inputs de 
dados, correção de bugs, e outputs padronizados, com a utilização da Inteligência Arti-
ficial os outputs passaram a mudar constantemente, ou seja, não seguiram mais a lógi-
ca anterior. Isso ocorreu pois os outputs poderiam ser modificados a partir das esco-
lhas do próprio sistema.9 

Novamente podemos indagar quais aplicações e implicações a IA está trazendo, 
ou mesmo, pode trazer para a vida em sociedade? Podemos visualizar alguma aplica-

                                                
7 O escopo da simplificação da terminologia utilizada para IA não tem o condão de excluir as demais, a 

exemplo da definição de LIMA, (2014, p. 1) onde o “termo inteligência artificial constitui vários procedimentos 
computacionais cujas funções realizadas, caso um ser humano as executasse, seriam consideradas inteligentes”.  

8 Quando realizamos uma pesquisa no Google, uma compra que é sugerida na timeline, uma pergunta 
para o Siri do IPhone ou para o Cortana do Windows, em cada uma delas estamos utilizando a Inte-
ligência Artificial. No mundo da Internet das coisas, essa tecnologia está sendo utilizada para o de-
senvolvimento de cidades inteligentes onde circularão carros inteligentes que estarão interconecta-
dos com outros produtos. Esse futuro/realidade não será diferente para a área do direito. Já temos, 
embora ainda incipiente, advogados e juízes dotados de IA. 

9 A utilização de agentes inteligentes pode ser útil na resolução de problemas que até então eram so-
lucionados apenas por humanos. Para tanto, imaginemos o trabalho manual do diretor de departa-
mento de epidemiologia de uma Secretaria da Saúde que busca identificar manualmente através da 
análise de relatórios a possível ocorrência de um surto de gripe, ou mesmo, de uma infecção intesti-
nal de determinada parcela da população que está sob sua jurisdição. Imagino que será um trabalho 
árduo. Contudo, outro olhar pode demonstrar que um agente inteligente pode identificar no ambi-
ente da rede de dados (internet) a provável ocorrência desses surtos. Para exemplificar, imaginemos 
um agente inteligente (algoritmo) que diariamente identifica a ocorrência de um número “x” de 
mensagens do tipo “estou com dor de cabeça mas vou trabalhar”. O referido agente inteligente pode 
emitir um sinal de alerta para as autoridades de saúde se essa ocorrência aumentar de um percentu-
al pré-definido. De fato, ao que parece, os computadores, através de agentes inteligentes, demons-
tram levar vantagem sobre os seres humanos, em alguns aspectos, a exemplo dos quesitos relativos a 
velocidade e consistência em que executam determinadas funções (REZENDE, 2003). 
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ção da IA para o Direito? Para responder a esse questionamento precisamos definir as 
aplicações da IA em três áreas: Machine Learning, Deep Learning e Natural Language Pro-
cessing. Nesse universo onde a IA é um dos alicerces, novos hábitos estão sendo cria-
dos, novas profissões surgirão e outras estarão fadadas a extinção, outras ainda, se-
quer foram profetizadas. 

Dentre as áreas de aplicação da IA, o Machine Learning certamente é a mais utili-
zada. Permite o desenvolvimento de sistemas com habilidades para apreender e 
aprimorar conhecimentos através de experiências sem que tenham sido programados 
para tal finalidade. Isso significa os sistemas são capacitados para detectar e entender 
e aprender com os dados que ele analisa. Além disso, o sistema se adapta e aprende 
na medida em que as informações vão sendo por ele acumuladas.10 

Já a tecnologia que move a Natural Language Processing possibilita que os compu-
tadores possam analisar, entender e concluir com base na fala. Em sendo assim, as 
traduções, analises de sentimentos, dentre outras, são o espectro de suas aplicações. 

Por fim, o Deep Learning encontra-se num nível mais sofisticado. Sua capacidade 
engloba a percepção e a assimilação de múltiplos e complexos comportamentos e pa-
drões. De forma intuitiva, o sistema descobre táticas para solução dos problemas que 
talvez o talento humano tenha levado muito tempo para aperfeiçoar. A partir dessa 
percepção, o sistema está apto a apresentar resultados para inúmeras tarefas, inclusi-
ve as relacionadas ao direito, assemelhando-se com extrema precisão com aquelas 
tarefas desempenhadas pelos seres humanos.  

Embora a utilização da Inteligência Artificial na seara do direito ainda esteja in-
cipiente, se comparado com outras áreas do conhecimento (comércio e medicina), já é 
perceptível visualizar uma mudança de rumo, uma vez que os grandes escritórios de 
advocacia começaram a compreender as vantagens da IA.11 Contudo, o caminho para 
a solidificação de um programa inteligente que possa atuar como um Sistema de Su-
porte a Decisão Judicial baseado na inteligência artificial requer, dentre outras habili-
dades, a distinção entre a racionalidade, a onisciência e o aprendizado, o qual permite 
transformar informação em conhecimento (ROSSELL, 2013). 

Quando buscamos desvelar a racionalidade, nos deparamos com quatro fatores 
correlatos ao tema, ou seja, a medida de desempenho que define o critério de sucesso, 
qual o conhecimento que o agente tem do ambiente, quais as ações que o agente pode 
executar e a sequência de percepções que agente possui até o momento. Assim sendo, 
podemos afirmar que o agente é de fato racional quando o seu desempenho passe a 
ser tão elevado quanto o de outro agente (humano) que possa executar aquela tarefa 
(REZENDE, 2003). 

Por onisciência compreende-se a capacidade de tudo saber. Um agente com essa 
capacidade é capaz de saber todos os resultados de suas ações e, portanto, pode agir 
baseado nesse conhecimento. Entretanto, sabemos que a onisciência é impraticável na 
                                                
10 As recomendações online que aparecem na nossa timeline, a exemplo da programação da Netflix ou 

de produtos para compra na Amazon são exemplos de aplicação desta tecnologia que já estão incor-
poradas aos nossos hábitos de pesquisa embora muitas vezes sem serem percebidos. 

11 O escritório Reed Smith (EUA) implantou o RAVN ACE, plataforma baseada em IA da RAVAN Systen. O 
programa realiza a revisão de contratos sem o auxílio humano. Embora os resultados se assemelharam 
aos realizados pelos humanos, o tempo utilizado para a realização da tarefa pelo programa foi infinita-
mente menor.  
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realidade. Igualmente, precisamos compreender que a inteligência artificial aplicada a 
um determinado ramo da sociedade, a exemplo da sua aplicação voltada ao direito, 
não pode ter a pretensão de ser onisciente. 

O aprendizado é o terceiro elemento do que estamos falando. Para Whitby 
(2004, p. 47) “o conhecimento humano é uma coisa complexa. É frequentemente pro-
duto da experiência, em vez de simples aprendizado”. Para o autor, o conhecimento, 
quase sempre, é dependente de julgamentos sutis e não apenas de uma conduta que 
obedece cegamente às regras. De fato, essa observação soa como alerta ao imaginar 
que a Inteligência Artificial possa ser agregada a estrutura do sistema parcial do direi-
to apenas como um sistema que comporte a entrada de dados (inputs) e em seguida, 
por dedução, produza informação (outputs) que é oriunda da tomada de decisão. 

Por conseguinte, o agente inteligente deve ser capacitado não apenas para cole-
tar informações que circulam pelo ambiente do sistema, mas sim deve ser capaz de 
compreender essas informações, potencializá-las, ganhar experiência operativa, auto-
nomia, seja pelo conhecimento prévio, ou então, pela dupla seletividade das informa-
ções. A dupla seletividade de que estamos nos referindo “consiste, ao mesmo tempo, em 
proceder a seleção progressiva das possibilidades do mundo e isto significa ‘ganhar espaços do 
mundo’, ordená-las na forma de um código significativo e manter a possibilidade de operar com 
este código em situações concretas” (NEVES, 2013, p. 13). 

Por fim, “a relação mutante constitutiva entre o direito e espaço é condicionada 
pela circulação de informação” (BARBOSA, 2016. p. 242). Isso denota a existência de 
um volume gigantesco de informação que está disponível no ambiente do sistema 
parcial do direito. Ele é demasiadamente grande e ultrapassa a capacidade estrutural 
do próprio sistema em selecioná-las e compreendê-las. Certamente, há mais informa-
ções no ambiente do sistema que a capacidade do próprio sistema em utilizá-las. Nes-
se ponto, a Inteligência Artificial parece ser uma oportunidade. Isso, pois ela pode 
atuar como uma estrutura do sistema parcial do direito capacidade para selecionar 
grandes quantidades de informações que circulam pelo ambiente do referido sistema, 
compreendendo-as e potencializando-as, operando, dessa forma, como um Sistema 
de Suporte a Decisão Judicial que baseado na Inteligência Artificial contribui para o 
aumento da complexidade interna do sistema, permitindo que este realize com me-
lhores probabilidades de êxito, a opção pela decisão correta. 

 

4 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: REFLEXOS NO SISTEMA DO DIREITO  

Da impossibilidade de ensinar tudo a alguém, da impossibilidade do ser huma-
no gerir todos os dados que influenciam a sua vida, talvez a utilização da Inteligência 
Artificial possa auxiliar nessa tarefa, ou dito de outra forma, talvez os algoritmos inte-
ligentes (que operam computadores ou sistemas computacionais) podem ser progra-
mados para desempenhar essas tarefas que são inacessíveis aos seres humanos.  

Essa nova realidade passa a ser visualizada igualmente na seara jurídica. Muito 
embora possa levantar inúmeras dúvidas, suspeitas, incertezas, por outro olhar, 
igualmente produz expectativas, principalmente por que a Inteligência Artificial pos-
sibilita a realização de inferências, conexões e correlações na seleção de dados do am-
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biente do sistema parcial do direito que dificilmente seriam factíveis aos operadores 
do direito.  

Na verdade, essa revolução silenciosa já está em curso, e a maior parte do uni-
verso jurídico ainda não observou a velocidade dos acontecimentos e os reflexos da 
Inteligência Artificial no ambiente legal (SUSSKIND, 2017). Segundo o autor, essa no-
va realidade irá alterar radicalmente o que sabemos e o que conhecemos da seara do 
direito, como o fez com inúmeras outras áreas. Imagine, por exemplo, as pessoas que 
procuravam especialistas de sua confiança - especialistas que trabalhavam em bancos 
renomados - para que esses lhes orientassem acerca de como o sistema financeiro iria 
se comportar e qual seria o melhor investimento a ser realizado. Hoje é sabido que o 
dinheiro, no sistema financeiro, é administrado essencialmente por algoritmos inteli-
gentes. Lógica idêntica ocorria no sistema da medicina, no qual o especialista realiza-
va o diagnóstico de um paciente com uma autoridade desdenhosa, pouco se impor-
tando com dados ou conceitos estatísticos. Contudo, essa lógica tem sido revista a 
ponto de o especialista listar evidências e o algoritmo inteligente indicar qual a doen-
ça e qual o tratamento a ser ministrado para o paciente.12  

Mas antes de avançar nesse campo de investigação, necessário realizar uma cla-
rificação entre as diferenças existentes entre dado, informação e conhecimento. O da-
do pode ser compreendido como um elemento puro, quantificável sobre um deter-
minado evento, a exemplo daqueles oriundos do Sistema Parcial do Direito (n.º “x” de 
decisões judiciais). Quando o dado passa a ser analisado e contextualizado temos a 
informação. Por sua vez, o conhecimento caracteriza-se pela “habilidade de criar um 
modelo mental que descreva o objeto e indique as ações a implementar, as decisões a 
tomar” (REZENDE, 2003, p. 5). 

Segundo Rover (2001) o raciocínio emoldura-se como “um processo de enten-
dimento do mundo em que é utilizado um conjunto definido de regras sobre um co-
nhecimento específico e não necessariamente estruturado. Dessa forma, raciocinar é 
fazer transformações de informações, ou seja, é definir uma procura num espaço de 
estados”. 

Por seu turno, o conhecimento pode ser auferido por intermédio de distintas 
maneiras, a partir da combinação adequada de inúmeras informações. Portanto, co-
nhecimento é “o novo saber, resultante de análises e reflexões de informações segun-
do valores e modelo mental daquele que o desenvolve, proporcionando a este uma 
melhor capacidade adaptativa às circunstâncias do mundo” (SORDI, 2008, p. 12). 

Segundo Rezende (2003) o desenvolvimento de Sistemas Inteligentes parte do 
pressuposto que a compreensão, análise e síntese necessárias a tomada de decisão 
consideradas inteligentes se iniciam do patamar do conhecimento. De fato, os siste-
mas inteligentes devem contemplar a habilidade de usar o conhecimento para cum-
prir tarefas ou resolver problemas, aliado a capacidade de tirar proveito de associa-
ções e inferências para elucidar problemas complexos que são idênticos aos reais. 

Dessa forma, poderíamos conceituar um Sistema de Suporte a Decisão Judicial, 
como sendo, um programa de computador (algoritmo inteligente) estruturado, de-
senvolvido e instruído com o objetivo de realizar uma determinada aplicação que se 
                                                
12 Para saber mais sobre o futuro das profissões ver entrevista: Susskind (2017). 
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restringe a uma limitada fração do conhecimento humano. Para tanto, o programa 
seria apto a tomar uma decisão, desde que apoiado num conhecimento justificado, o 
qual deve ser acessado numa base de informações, idêntico ao qual um especialista de 
determinada área do conhecimento pode desempenhar (UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
MARINGÁ, 2004). 

Muito embora um Sistema de Suporte a Decisão Judicial precise ser instruído do 
zero e que isso pareça impossível, processo idêntico já foi desenvolvido com o Sistema 
de Suporte a Decisão Médica. Naquele campo do saber, igualmente o programa preci-
sou ser treinado e instruído do zero, ou seja, primeiro o sistema precisou compreen-
der a linguagem médica, depois teve que cursar medicina. Além disso, precisou ser 
instruído a aprender química, biologia, dentre outras matérias necessárias para o de-
sempenho das funções relacionadas a medicina.  

O período aproximado para esse processo de aprendizado foi de três anos. Po-
deríamos estar inclinados a pensar que é um longo tempo, mas não é demasiado lon-
go se compararmos com o lapso temporal necessário para que um acadêmico pudesse 
se formar em medicina e se tornar um especialista renomado nesse campo do saber. 

Esse processo é conhecido como Machine Learning, ou dito de outra forma, do 
aprendizado de máquina. Como já mencionado, essa ferramenta de IA tem como ob-
jetivo o “desenvolvimento de técnicas computacionais sobre o aprendizado bem co-
mo a construção de sistemas capazes de adquirir conhecimento de forma automática” 
(REZENDE, 2003, p. 90).  

Esse tipo de sistema (programa de computador) que toma decisões com base nas 
experiências e as acumula em sua base de dados para aprendizado futuro pode ainda 
ser mais especializado na medida em que sua capacidade de percepção e a assimila-
ção de múltiplos e complexos comportamentos e padrões podem ser realizadas de 
forma intuitiva. Com isso, o sistema descobre novas táticas para solução dos casos que 
lhe são apresentados sem que para isso tenha sido programado. Assim, o Deep Lear-
ning possibilita que o sistema se adapte a novas circunstâncias, extrapolando os pa-
drões que lhe foram anteriormente programados.  

Dito isso, cabe indagar qual seria a importância dessa nova tecnologia para o sis-
tema parcial do direito? Para responder a essa indagação é que nos utilizaremos de 
alguns exemplos da utilização da Inteligência Artificial na seara do sistema parcial do 
direito.  

O primeiro “robô-advogado” desenvolvido com essa tecnologia foi o Ross Intel-
ligence (IBM, 2017b) e sua finalidade foi atender o escritório americano Baker & Hos-
tetler. O Ross possui inúmeras habilidades, dentre elas, a capacidade de ler e compre-
ender a linguagem natural desenvolver hipóteses se assim questionado, realizar a 
pesquisa jurídica (inputs) e gerar respostas, ou mesmo, as conclusões fundamentadas 
(outputs) sem a interferência humana. Além disso, ele é capacitado a aprender através 
de suas experiências, o que permite que ele ganhe velocidade e conhecimento oriun-
do de suas próprias interações. Se não bastasse, o Ross armazena toda a legislação 
necessária, atualizando-a constantemente, bem como toda a jurisprudências, prece-
dentes e demais fontes de formação jurídica.  
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Além deste programa, o projeto Supreme Court Forecasting Project13 permite que 
algoritmos inteligentes realizem inferências e previsões com grau elevado de probabi-
lidade assertiva do resultado dos julgamentos de casos futuros a serem realizados nos 
EUA. Para tanto, utiliza-se o programa da seleção, manipulação e aprendizado de da-
dos públicos sobre as decisões judiciais já proferidas.  

No referido exemplo supracitado, durante o desenvolvimento do projeto, “per-
guntas idênticas” foram dirigidas simultaneamente ao programa de computador e a 
um seleto grupo de especialistas do direito que atuavam com maestria naquela corte 
americana. Surpreendentemente o modelo estatístico operado com o auxílio da Inte-
ligência Artificial obteve êxito em 75% dos casos analisados, ao passo que os especia-
listas não chegaram a 60% dos resultados (RUGER, 2014). 

Exemplo outro de sistema foi desenvolvido com o auxílio da Inteligência Artifi-
cial foi descrito como um Sistema de Suporte a Decisão Judicial que opera em alguns 
condados americanos. Por lá, decisões a serem tomadas sobre a possibilidade de con-
ceder a liberdade condicional é operada por algoritmos inteligentes ao invés de juí-
zes.14 As justificativas para o desenvolvimento desse tipo de sistema podem ser inú-
meras, dentre elas, o fato do juiz estar sujeito a fatores diversos em seu processo de 
decisão, a exemplo dos casos anteriores, ou até mesmo o dia e horário em que a deci-
são é proferida, ou ainda, o risco do solipsismo decisional. 

No Brasil essa nova tecnologia começa, embora ainda embrionária, a despontar 
na seara jurídica. Nesse sentido, o “Assistente Digital do Magistrado” “Assistente Di-
gital do Promotor” e o “Assistente Digital das Procuradorias”15 são exemplos domésti-
cos de programas que se utilizam da Inteligência Artificial. Os referidos programas 
constroem peças processuais, as quais podem ser enviadas pelo computador ao Poder 
Judiciário, fazem contestações, e realizam buscas na jurisprudência para auxiliar a 
tomada de decisão sem que o “ser humano” tenha participado, ou mesmo, contribuí-
do para esse processo. Além desses, o SAJ Analytics16 proporciona que o programa se 
utilize do Big Data para combinar dados e prever padrões de entrada de novos pro-
cessos, classificando as peças (processos) em determinadas categorias. 

É certo que algoritmos dotados de inteligência artificial que são aptos a realizam 
operações desse tipo requerem o acesso e a utilização de dados, informações, conhe-
cimento, raciocínio, estatísticas, evidências, dentre outras habilidades. A área jurídica 
mostra-se apropriada a operação de tais sistemas, uma vez que são regidas por prin-
cípios, leis, normas e regulamentos constitutivos que podem ser objeto de aprendiza-
do pelos algoritmos inteligentes. 

De fato, a possibilidade de “aprender” com os dados oriundos da seara jurídicas 
já disponíveis e conhecidos, ou então, com aqueles que venham a ser produzidos, 
possibilita uma exponencial potencialização das informações que gravitam no ambi-
ente desses sistemas. A referida operação pode eleger essas informações a padrões 
aptos a serem reconhecidos pelo sistema parcial do direito, subsidiando-o (apoiando-
o) assim, na tomada de decisão futura. 

                                                
13 Ver: Washington Univeristy Law (2002). 
14 Ver: https://measuresforjustice.org/  
15 Para saber mais acesse: http://www.sajprocuradorias.com.br/.  
16 Para saber mais acesse: https://www.softplan.com.br/categoria-solucoes/gestao-publica/. 
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É certo que essa possibilidade de seleção de dados que o sistema amparado pela 
Inteligência Artificial deve operar, a exemplo da plataforma do portal brasileiro de dados 
abertos17 , do CNJ18 , ou ainda, de outro tribunal brasileiro, evidencia uma série 
de dilemas a serem superados, dentre eles, a dificuldade de obtenção de dados, seja 
por interfaces pouco amigáveis, seja pela não padronização das bases de dados, seja 
por outra dificuldade qualquer.  

Contudo, um olhar dessemelhante pode demonstrar que ao surgir uma dificul-
dade, nos deparamos igualmente com o paradoxo da possibilidade. De fato, máqui-
nas, sempre representaram, e ainda representam expectativas de benesses e de riscos. 
Optamos por nos dedicar a pesquisar as perspectivas positivas da utilização dessa 
tecnologia, seja pela sua utilização como Sistemas de Suporte a Decisão Judicial, seja 
pela possibilidade de difundir expertise e conhecimento como jamais foi visto. Enfim, 
antevemos que essas perspectivas demonstram ser um caminho sem volta. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O avanço da utilização da inteligência artificial já está em curso. O debate sobre 
as possibilidades e implicações da Inteligência Artificial no mundo jurídico é vital. 
Isso, pois, o universo jurídico do amanhã, talvez pouco se assemelhe ao que conhe-
cemos hoje. As instituições jurídicas e os profissionais que atuam nessa área (advoga-
dos, juízes, promotores) estão numa encruzilhada, embora poucos ainda tenham se 
apercebido disso. 

Na verdade, ainda há poucos pesquisadores que estão se dedicando a este estu-
do. A maioria desse universo jurídico tende a procurar as soluções apenas no passa-
do, assumindo, desta forma, a continuidade do processo e das profissões, razão pela 
qual, poucas alterações foram concebidas até então. Susskind (2017) afirma que essa 
realidade tende a mudar em breve e radicalmente, para ele, a descontinuidade desse 
universo jurídico como o conhecemos é uma questão de tempo.  

Podemos imaginar com isso, qual será a sina de milhões de operadores do sis-
tema legal quando os algoritmos sofisticados e inteligentes forem capazes de localizar 
mais precedentes, ou então, de analisar toda a legislação e doutrina existente em pou-
cos minutos, contrastando com a capacidade de que os humanos pudessem ser capa-
zes de realizar o mesmo trabalho durante uma vida inteira. Talvez esses trabalhadores 
(advogados, juízes e promotores) tenham que voltar para a universidade e apreender 
novos ofícios ou quiçá uma nova profissão. Contudo, um olhar dessemelhante pode 
demonstrar que ao retornarem a universidade poderão eles descobrir que a Inteligên-
cia Artificial já alterou aquele sistema (educação) a muito tempo. 

A difícil tarefa de manter-se atualizado com as últimas decisões no campo jurídi-
co e a gama de legislações que entram em vigor diariamente faz parecer impossível 
que um ser humano consiga compreender o universo de dados que movem esse 
campo do saber. Essa tarefa tende a exigir horas infindáveis de pesquisas e o dispên-
dio de recursos vultuosos para tal. Esse custo, na maioria das vezes é faturado para a 
conta do cliente. 

                                                
17 Ver: http://dados.gov.br/  
18 Ver: http://www.cnj.jus.br/  
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O impacto da Inteligência Artificial na sociedade, seja ela no campo do direito 
ou na democracia, não irá destruir, ou mesmo, modificar as coisas como as conhece-
mos de uma vez só. Por conseguinte, os advogados não irão ao trabalho, magistrados 
não chegarão a sala de audiências e prefeitos não irão a prefeitura e encontrarão um 
advogado, um juiz ou prefeito robô sentado na sua cadeira. O que vai acontecer é que 
a Inteligência Artificial irá desencadear uma mudança nas tarefas e nas atividades que 
as pessoas fazem. 

 Antes, tarefas que eram realizadas manualmente pelos humanos, agora, passam 
a ser realizadas por sistemas inteligentes. Haverá tarefas difíceis no campo legal que 
talvez a Inteligência Artificial não consiga desempenhar. Certamente algumas tarefas 
estão fora do alcance das máquinas na atualidade. Mas isso não significa que o restan-
te do trabalho daquela profissão não possa ser desempenhado por aquele agente inte-
ligente e de forma mais rápida e precisa. 

Essa nova realidade implicará igualmente na trilogia da relação entre os profis-
sionais, seus empregadores e o Estado. Isso pois, o contrato existente desde o século 
XX dá sinais de fracasso com a introdução das novas tecnologias, dentre elas, a IA. 
Muitos profissionais precisarão se reciclar, encontrar novas áreas de atuação na seara 
legal.  

O Estado, precisará se (re)organizar para essa disrupção e tentar encontrar um 
equilíbrio para esse paradoxo. A educação está diante da mesma encruzilhada, isso 
pois, ainda ensinamos o direito para uma plasticidade de sociedade do século XX e 
não para o século XXI. O ensino ainda é baseado no acúmulo de conhecimento. Tal-
vez sejam pouquíssimas as universidades que ensinem como defender um cliente que 
está sendo julgado por um programa inteligente, a exemplo do que ocorre com o sis-
tema Measures for Justice. Talvez isso precise ser repensado. Deveria ser introduzido 
no ensino do direito, aquilo que a máquina não aprende bem. Isso pois, muitas tarefas 
legais (rotineiras) tendem a desaparecer da seara legal. Não será uma boa escolha 
competir com a máquina naquilo que ela faz melhor e mais rápido do que o ser hu-
mano (SUSSKIND, 2017). 

Talvez, tenhamos dificuldades para encontrar as respostas para todas essas in-
quietações, no entanto, antevemos que as implicações e perspectivas a serem enfren-
tadas pela disseminação da utilização da Inteligência Artificial na seara legal e política 
da sociedade demonstrem que este será um caminho sem volta. Melhor que competir 
com ela, é entender como ela funciona e tirar proveito das possibilidades que ela pos-
sa proporcionar para a resolução dos problemas da sociedade. 
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